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RESUMO  
Os agrotóxicos são utilizados constantemente no controle de pragas agrícolas e urbanas. No entanto, podem 
contaminar os cursos d´água e intoxicar os organismos aquáticos. Os efeitos ecotoxicológicos desses contaminantes 
podem ser observados em estudos com organismos bioindicadores. O objetivo deste artigo foi realizar uma revisão 
bibliográfica sobre os principais aspectos ambientais associados aos agrotóxicos e sua toxicidade para organismos 
aquáticos bioindicadores. A busca de publicações científicas foi realizada nas plataformas Science Direct, Scielo, 
Biblioteca Virtual de Universidades e Google Acadêmico. As informações encontradas foram complementadas com 
aspectos relacionados à legislação sobre agrotóxicos consultados em plataformas do Governo. A ocorrência de 
agrotóxicos em recursos hídricos foi registrada em vários países do mundo o que evidencia o uso constante e 
inadequado dessas substâncias. Essa problemática apresenta grandes desafios que envolvem a busca de medidas 
preventivas e/ou de recuperação dos possíveis impactos ao ambiente, aos organismos não alvos e aos seres humanos 
que estão expostos à contaminação por agrotóxicos. A utilização de bioindicadores de contaminação por agrotóxicos 
é essencial para identificar os efeitos dessas substâncias no ambiente e a sensibilidade entre as espécies e os 
diferentes níveis tróficos aquáticos. Os peixes constituem um excelente grupo de bioindicadores, entre eles, o Danio 
rerio (paulistinha) é o que se destaca nos estudos ecotoxicológicos.  Os efeitos ecotoxicológicos observados com 
maior frequência em peixes incluem letalidade, neurotoxicidade, alterações enzimáticas, bioquímicas, hematológicas 
e histológicas. Esses efeitos podem comprometer a sobrevivência e a saúde desses vertebrados interferindo no 
equilíbrio dos ambientes aquáticos e possível impacto na saúde humana. 
 
PALAVRAS- CHAVE: Ecotoxicologia. Peixe. Toxicidade. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Agrotóxicos, defensivos agrícolas ou pesticidas são denominações para um grupo de 

substâncias químicas utilizadas no controle de pragas agrícolas e urbanas (PERES; MOREIRA 

2003). A utilização destes produtos químicos tem se tornado essencial para o sucesso das 

cadeias produtivas agrícolas visando aumentar a sua produtividade (AMÉRICO et al., 2015). 

O uso desses produtos na agricultura é descrito há muito tempo, mas foi somente com 

o inseticida diclorodifeniltricloroetano (DDT) em 1931 que houve a comprovação da eficiência 

do seu controle químico, marcando o início do uso dessas substâncias na produção agrícola 

(NUNES; RIBEIRO, 1999). 

Com a Revolução Verde na década de 1950, o uso intensivo de agrotóxicos e 

fertilizantes na agricultura intensificou-se em conjunto com o surgimento de novas tecnologias 

que permitiram alcançar maiores produtividades no campo. Nesse período, observaram-se 

mudanças no processo do manejo tradicional da agricultura bem como nos impactos causados 

ao ambiente e a saúde humana (MOREIRA et al., 2002). 

De acordo com o último Relatório de Comercialização de Agrotóxicos do Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), no ano de 2019, foi registrada a 

venda 620.537,98 toneladas de ingredientes ativos de produtos formulados (químicos e 

bioquímicos) o que representa um aumento de 12,97% nas vendas internas em relação a 2018 

(IBAMA, 2021a). 

O aumento do consumo e utilização de agrotóxicos pode provocar alterações e 

impactos negativos no ambiente pela contaminação da comunidade de seres vivos e por meio 

de sua acumulação nos segmentos bióticos e abióticos dos ecossistemas (RIBAS; MATSUMURA, 

2009). Um dos principais compartimentos ambientais impactados pelo aporte de agrotóxicos 

são os ecossistemas aquáticos, visto que a ocorrência desses contaminantes em águas 

superficiais e subterrâneas foi registrada em diferentes países (SILVA et al., 2011; TANG et al. 

2013; BECKER et al., 2021; KALANTARY; BARZEGAR; JORFI, 2022).  
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Segundo Severo et al. (2020), os corpos d´água próximos à áreas rurais são geralmente 

os mais contaminados por resíduos de agrotóxicos que podem ter efeito direto no equilíbrio dos 

ecossistemas aquáticos. No caso da classe dos herbicidas, o principal efeito será observado em 

macrófitas aquáticas diferentemente dos inseticidas em que os efeitos mais evidentes ocorrem 

em animais como algumas espécies de peixes.  

Os efeitos adversos dos agrotóxicos podem ser letais ou subletais e atingir organismos 

aquáticos de diferentes níveis tróficos como algas, microcrustáceos, moluscos e peixes 

(AMÉRICO et al., 2015). Estudos identificaram alterações comportamentais, bioquímicas, 

hematológicas e histológicas provocadas por exposição de diferentes espécies de peixes a 

agrotóxicos que podem prejudicar a saúde e sobrevivência desses organismos (NADAN; NIMILA, 

2012; AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2019; AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2020).    

Ao ingerir esses animais, os seres humanos são expostos a concentrações maiores do 

que as detectadas na água (SCHAFER et al., 2011;) e há evidências que associam os agrotóxicos 

ao aumento do risco de câncer como por exemplo, o câncer de estômago, leucemia e linfoma 

(MOSTAFALOU; ABDOLLAHI, 2017). Há relatos de agrotóxicos que causam comprometimento 

do sistema endócrino, desconforto pulmonar e diabetes em seres humanos (KIM; KABIR; JAHAN, 

2017; MOSTAFALOU; ABDOLLAHI, 2017).   

Os peixes e outros organismos presentes no ecossistema aquático são utilizados como 

organismos bioindicadores de agrotóxicos, que possuem um papel útil devido à sua 

especificidade a certos impactos, pois inúmeras espécies são comprovadamente sensíveis a 

vários contaminantes ambientais (WASHINGTON, 1984). Assim, o uso de organismos 

bioindicadores de contaminação ambiental por agrotóxicos é essencial visando auxiliar em 

medidas de identificação desses compostos em água, caracterização de seus possíveis efeitos 

adversos à biota e proposição de estratégias de recuperação de ambientes aquáticos. 

 

2 OBJETIVO  

 

 O objetivo deste artigo foi realizar uma revisão bibliográfica sobre os principais aspectos 

ambientais associados aos agrotóxicos e sua toxicidade para organismos aquáticos 

bioindicadores. 

 

 3 METODOLOGIA  

 

A busca de publicações científicas sobre os agrotóxicos e toxicidade para organismos 

bioindicadores foi realizada nas plataformas de pesquisa Science Direct, Scielo, Biblioteca Virtual 

de Universidades e Google Acadêmico. As informações encontradas nessas plataformas foram 

complementadas com aspectos relacionados à legislação sobre agrotóxicos consultados em 

plataformas do Governo. 
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4 DESENVOLVIMENTO 

 

4.1 Aspectos gerais e ambientais sobre os agrotóxicos 

 

Os agrotóxicos são uma das principais tecnologias agrícolas usadas para preservar as 

culturas agrícolas da ação danosa provocada por organismos vivos que prejudicam o 

desenvolvimento das plantas. Essas formulações químicas comerciais contêm ingredientes 

ativos tóxicos e ingredientes inertes. Os ingredientes ativos tóxicos são sintetizados e 

cuidadosamente selecionados durante o período de 8 a 10 anos, em condições de laboratório e 

de campo, sendo sua principal característica a toxicidade (MACHADO et al., 2013). 

No Brasil, existem discussões a respeito da adoção dos termos agrotóxicos, defensivos 

agrícolas, produtos fitossanitários, pesticidas e biocidas (SPADOTO et al., 2004). Assim, a Lei 

n°7.802 de 1989 também conhecida como “Lei dos Agrotóxicos” definiu o termo agrotóxico 

para:  

 

a) Os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, 

destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e 

beneficiamentos de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de 

florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e também de 

ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 

composição de flora ou fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres 

vivos considerados nocivos.  

b) Substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, 

dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento (BRASIL, 1989, p.1). 

A Lei dos Agrotóxicos, assim como outras legislações, é regulamentada por decreto. O 

responsável pela regulamentação da presente Lei, Decreto nº 4.074 de 2002, determina as 

competências dos órgãos responsáveis pelo registro dos produtos. Esses órgãos incluem 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) (BRASIL, 2002).  

Segundo Ribas e Matsumura (2009), essas substâncias químicas podem ser 

classificadas em inseticidas (controle de insetos), fungicidas (controle de fungos), herbicidas 

(controle de plantas daninhas), desfoliantes (controle de folhas indesejadas), fumegantes 

(controle de bactérias do solo), raticidas (controle de roedores) e acaricidas (controle de ácaros). 

Os grupos de agrotóxicos mais comercializados são dos inseticidas e herbicidas.  No 

Brasil, em 2019, os agrotóxicos mais comercializados foram os formulados à base dos 

ingredientes ativos do glifosato, ácido diclorofenoxiacético (2,4-D), mancozebe, acefato, 

atrazina; clorotalonil; dicloreto de paraquate; malationa; enxofre e clorpirifós (IBAMA, 2021a). 

No caso dos inseticidas, os grupos que mais se destacam em relação ao uso e a 

toxicidade são os organoclorados, organofosforados, carbamatos, piretróides e neonicotinóides 

(FIKES, 1990; SPENCER et al., 2001; TOMIZAWA; CASIDA, 2003; FLORES et al., 2004; AMÉRICO-

PINHEIRO et al., 2019; AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2020). Para os herbicidas, podem-se ressaltar 

os estudos realizados com glifosato, 2,4 D e atrazina (SANTOS et al. 2015; CRUZ et al., 2016; 

RODEA-PALOMARES et al., 2015; HOU et al., 2017; TEIXEIRA et al., 2018). Neste contexto, o 

glifosato é o ingrediente ativo mais produzido e aplicado no mundo o que propicia sua presença 

em vários ecossistemas aquáticos (MARTINI et al., 2012; FARIA et al., 2021). 
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O uso e aplicação dos agrotóxicos pode ser realizado em florestas, ambientes 

aquáticos, áreas urbanas e industriais, agricultura e pastagem de acordo com a recomendação 

de cada produto (RIBAS; MATSUMURA, 2009). Após a aplicação de um agrotóxico existem vários 

processos físicos, químicos e biológicos que influenciam seu comportamento no ambiente como 

sorção, transformação e transporte, além da interação entre esses processos. Condições 

meteorológicas, microrganismos presentes no solo, topografia, manejo do solo, quantidade de 

água na superfície são também alguns fatores que interferem no destino o movimentação dos 

agrotóxicos em matrizes ambientais como solo, águas subterrâneas e águas superficiais 

(EMBRAPA, 2021).  

Além dos processos que determinam o destino ambiental dos agrotóxicos, a estrutura 

e as propriedades desses contaminantes podem influenciar no seu descolamento e 

movimentação no ambiente (SPADOTTO et al., 2004). A aplicação dos agrotóxicos pode chegar 

até os organismos que vivem nas áreas aplicadas, nos animais domésticos, nas pessoas que 

vivem no entorno, trabalhadores expostos e nos consumidores de alimentos que possam 

apresentar algum tipo de resíduo desses compostos (MACHADO et al., 2013). 

Com isso, o IBAMA estabelece critérios que visam à utilização racional e segura dos 

agrotóxicos a fim de preservar os recursos naturais. Para isso, é importante conhecer as 

características e comportamento ambiental do agrotóxico que se pretende registrar por meio 

de estudos de testes físico-químicos, toxicológicos e ecotoxicológicos. Baseado nessas 

informações, os agrotóxicos são classificados quanto ao seu potencial de periculosidade 

ambiental (PPA) em quatro classes que variam de I a IV sendo a menor classificação mais 

restritiva do ponto de vista ambiental, conforme Quadro 1 (IBAMA, 2021b).  

 
Quadro 1- Classificação dos agrotóxicos quanto ao potencial de periculosidade ambiental 

Classe Potencial de Periculosidade Ambiental 

I Produto altamente perigoso ao meio ambiente 

II Produto muito perigoso ao meio ambiente 

III Produto perigoso ao meio ambiente 

IV Produto pouco perigoso ao meio ambiente 

 Fonte: Adaptado de IBAMA (2001b) 

 

4.2 Agrotóxicos em recursos hídricos 

 

 A expansão das áreas agrícolas e a intensificação da utilização de agrotóxicos nessas 
áreas propiciam a ocorrência de resíduos de agrotóxicos nos mananciais aquáticos superficiais 
e subterrâneos que estão constantemente expostos a receber esses contaminantes. Esses 
compostos podem atingir os recursos hídricos por processos de drenagem, percolação, 
escoamento superficial e subsuperficial, erosão, deriva e volatilização (SILVA et al., 2009).  
 Vários estudos relataram a ocorrência de resíduos desses contaminantes em águas 
superficiais e subterrâneas no mundo, principalmente em áreas agrícolas, que podem 
comprometer a qualidade das águas e trazer prejuízos aos organismos presentes nesses 
ambientes impactados (GRÜTZMACHER et al.,2008; MARSALA et al. 2020; BECKER et al., 2021). 
No Quadro 2 estão compiladas informações sobre agrotóxicos detectados em diferentes 
matrizes ambientais aquáticas do mundo. 
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Quadro 2 – Ocorrência de agrotóxicos em recursos hídricos de diferentes países 

Agrotóxico 
Classe 

agronômica 
Matriz ambiental 

País Referência 

Atrazina Herbicida Água superficial 

Brasil e 
Paraguai 

Becker et al. (2021) 

Espanha Rodriguez-Mozaz, Alda, 
Barceló (2004) 

Carbofuran Inseticida 
Água superficial Brasil Grützmacher et al. (2008) 

Água subterrânea Coreia Lee et al. (2019) 

Clomazone Herbicida Água superficial Brasil  Grützmacher et al. (2008) 

Clorpirifós Inseticida 
Água superficial e 
água de consumo 

humano 
Vietnã Wan et al. (2021) 

Fipronil Inseticida Água superficial 
Brasil Grützmacher et al. (2008) 

Vietnã Wan et al. (2021) 

Glifosato Herbicida Água superficial Brasil Mattos et al. (2002) 

Isoprocarb Inseticida Água superficial China Chen et al. (2021) 

Propiconazole Fungicida Água superficial Malásia Elfikrie et al. (2020) 

Simazina Herbicida Água superficial 
China Chen et al. (2021) 

Japão  Tanabe et al. (2000) 

Trimetacarbe Inseticida Água subterrânea Itália Marsala et al. (2020) 

Fonte: Elaborado pelos autores.  

 
 De acordo com estudo realizado em área agrícola por Martini et al. (2012), o herbicida 
glifosato e o inseticida carbofuran apresentam alto potencial de transporte por escoamento 
superficial apresentando risco de contaminação das águas superficiais. No que se refere ao risco 
de contaminação de águas subterrâneas, o herbicida que apresenta potencial contaminador é o 
glifosato e o inseticida carbofuran (MARTINI et al., 2012).  
 Destarte, todos os registros da presença de resíduos de agrotóxicos em recursos hídricos 
estão associados ao elevado nível de industrialização, a necessidade do aumento da produção 
de alimentos concomitante com a alta densidade populacional, que geralmente se distribuem 
em regiões geográficas adjacentes as partes mais baixas dos cursos d´água (ZAGATTO; 
BERTOLETTI, 2008). 

 

4.3 Ecotoxicologia e organismos bioindicadores de agrotóxicos 

 

A ecotoxicologia é uma ciência que estuda os efeitos tóxicos de compostos naturais ou 

sintéticos em seres vivos incluindo todas as comunidades e populações aquáticas e terrestres, 

assim como a interação dessas substâncias tóxicas com o meio (TRUHAUT, 1977). A toxicidade 

de um agrotóxico (ingredientes ativos das formulações) baseia-se na sua capacidade de intoxicar 

determinadas espécies ou conjunto de espécies que causam prejuízos às culturas agrícolas no 

campo ou aos produtos colhidos. No entanto, essas substâncias podem apresentar toxicidade 

para organismos não alvos de controle (MACHADO et al., 2013).  

As avaliações ecotoxicológicas de substâncias químicas podem ser realizadas por meio 

de ensaios laboratoriais ou de campo utilizando várias espécies aquáticas e terrestres. No caso 

das espécies aquáticas, os organismos mais utilizados são algas, microcrustáceos e peixes 

(MANSANO; MOREIRA; ROCHA, 2013; CRUZ et al., 2016; AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2020; 

STENSTRÖM; KREUGER; GOEDKOOP, 2021). 

Esses organismos aquáticos utilizados em ensaios ecotoxicológicos são considerados 

bioindicadores de contaminação ambiental por agrotóxicos. De acordo com Arias et al. (2007), 

o uso de bioindicadores abrangendo diferentes níveis tróficos permite identificar sobre qual 
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nível o contaminante interage com os organismos, e qual destes níveis e espécies são mais 

sensíveis à ação do composto tóxico. 

A espécie mais utilizada como bioindicador e em ensaios ecotoxicológicos para 

avaliação da qualidade da água é o Danio rerio, um peixe popularmente conhecido como peixe 

zebra, bandeirinha ou paulistinha. Suas características tornam este peixe um modelo seguro na 

pesquisa, por ser uma espécie pequena facilmente mantida e distribuída nos aquários e possuir 

alta taxa de fecundidade (HILL et al., 2005).  

O D. rerio é um vertebrado cada vez mais usado na pesquisa biomédica, incluindo 

estudos de neurotoxicologia, uma vez que esta espécie animal exibe o sistema nervoso 

semelhante ao dos seres humanos, bem como sistemas de neurotransmissores semelhantes 

(HORZMANN; FREEMAN, 2016).  

Segundo Faria et al. (2021), concentrações do herbicida glifosato presentes em muitos 

ecossistemas aquáticos podem prejudicar a sobrevivência dos peixes. Os autores citados 

constaram que concentrações ambientalmente relevantes do herbicida tem efeito neurotóxico 

no peixe D. rerio (FARIA et al., 2021). 

Alguns inseticidas, como carbamatos e organofosforados, são conhecidos por 

interromper a função neuromuscular de vários organismos isto é, atuam como agentes 

anticolinesterásicos (CASIDA; BRYANT, 2017). As colinesterases são um grupo de enzimas 

responsáveis pela hidrólise de ésteres carboxílicos e de colina. Essas enzimas possuem 

sensibilidade a uma série de produtos químicos. Sua principal e mais importante função é a 

atuação com neurotransmissor (PERES; MOREIRA 2003). 

Severo et al. (2020) constaram que o uso de agrotóxicos pode atingir o ambientes 

aquáticos próximos a áreas rurais e causar efeitos negativos como redução da taxa de eclosão 

de ovos, alterações na frequência cardíaca e nos níveis da enzima acetilcolinesterase (AChE) em 

peixes como D. rerio. A AChE e a butirilcolinesterase (BChE) são os dois tipos de enzimas 

existentes nos peixes. Teoricamente, o glifosato não atua como um composto 

anticolinesterásico, no entanto, há relatos da inibição da AChE em peixes expostos ao herbicida 

(MOURA et al., 2017; SANCHEZ et al., 2017; TEIXEIRA et al., 2018).  

Quando ocorre o bloqueio da enzima AChE ocorre um acúmulo de estímulos nervosos, 

e leva a uma hiperestimulação colinérgica, o que pode ocasionar a morte do organismo (CALDAS, 

2000). A ocorrência da inibição da colinesterase em vertebrados pode ocasionar convulsões, 

inconsciência e insuficiência respiratória, ocasionando a morte do indivíduo. No caso de 

invertebrados, há uma hiperexcitação que leva a morte por exaustão do organismo (ČOLOVIĆ et 

al., 2013; CASIDA; DURKIN, 2013). Por este motivo, as colinesterases como AChE e BChE são 

comumente utilizadas como biomarcadores em peixes a fim de se determinar sua exposição a 

agrotóxicos. 

Além do D. rerio, várias espécies de peixes são muito utilizadas em ensaios 

ecotoxicológicos com agrotóxicos como Hyphessobrycon eques, Phallocerus caudimaculatus, 

Piaractus mesopotamicus (CRUZ et al., 2015), Cyprinus carpio (CLASEN et al., 2018; NUNES et al., 

2018), Oncorhynchus mykiss (MCCUAIG; MARTYNIUK; MARLATT, 2020) e Oreochromis niloticus 

(AMÉRICO-PINHEIRO et al., 2020). No quadro 3 são apresentadas espécies de peixes utilizadas 

em ensaios ecotoxicológicos com agrotóxicos e os principais efeitos observados após exposição 

ao contaminante.   
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Quando 3 – Espécies de peixes utilizadas em ensaios ecotoxicológicos com agrotóxicos e os efeitos observados 

Ingrediente ativo 
do agrotóxico 

Espécie bioindicador Efeitos ecotoxicológicos Referência 

Carbosulfan 
(inseticida) 

Truta arco-íris 
(Oncorhynchus 

mykiss) 

Concentrações subletais 
causam necrose no fígado e 

rim 
Capkin et al. (2010) 

 
Glifosato 

(herbicida) 
 
 

Surubim híbrido 
(Pseudoplatystoma 

sp) 

Diminuição das atividades 
antioxidantes e nos níveis de 
ácido ascórbico no fígado e 

cérebro dos peixes 

Sinhorin et al. (2014) 

Atrazina 
(herbicida) 

Pacu 
(Piaractus 

mesopotamicus) 

Efeitos subcrônicos com 
alterações nas brânquias, 

fígado e na enzima 
acetilcolinestarese no 

cérebro 

Santos et al. (2015) 

Mistura de 
Cipermetrina e 

Clorpirifós 
(inseticidas) 

Paulistinha (Danio 
rerio) e  

Carpa (Cyprinus 
carpio ) 

Efeitos agudos como 
aumento nos níveis de ácido 

ascórbico e diminuição na 
atividade da catalase  

Nunes et al. (2018) 

Imidacloprid 
(Inseticida) 

Tilápia 
(Oreochromis 

niloticus) 

Concentrações subletais do 
inseticida alteram 

parâmetros hematológicos 
(leucograma, eritrócitos, 
proteínas plasmáticas e 

trombócitos) 

Américo-Pinheiro et al. (2019) 

 
Carbofuran 
(inseticida) 

 

Tilápia 
(Oreochromis 

niloticus) 

Concentrações subletais 
causam alterações na 

estrutura das brânquias, 
necrose no fígado e rim  

Américo-Pinheiro et al. (2020) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 Embora haja relativamente poucas informações disponíveis sobre os efeitos desses 

contaminantes em nível ecológico, principalmente em concentrações subletais e suas interações 

em um cenário de exposição múltipla contínua, as espécies de peixes são bioindicadores 

promissores para entender o destino ambiental e a dinâmica dos agrotóxicos em ambientes 

aquáticos (PÉREZ-PARADA et al., 2018). 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ocorrência de agrotóxicos em matrizes ambientais aquáticas de vários países 

evidencia o uso constante e inadequado dessas substâncias nas áreas agrícolas e urbanas. Essa 

problemática apresenta grandes desafios que envolvem a busca de medidas preventivas e/ou 

de recuperação dos possíveis impactos ao ambiente, aos organismos não alvos e aos seres 

humanos que estão expostos à contaminação por agrotóxicos.  

A utilização de organismos bioindicadores de contaminação por agrotóxicos é 

essencial para identificar os efeitos dessas substâncias no ambiente e a sensibilidade entre as 

espécies e os diferentes níveis tróficos aquáticos. Os peixes constituem um excelente grupo de 

bioindicadores utilizados mundialmente, entre eles, o paulistinha (D. rerio) é o que se destaca 

nos estudos ecotoxicológicos.  

Os efeitos ecotoxicológicos observados com maior frequência nos estudos com peixes 

incluem letalidade, neurotoxicidade, alterações enzimáticas, bioquímicas, hematológicas e 

histológicas. Esses efeitos podem comprometer a sobrevivência e a saúde desses vertebrados 



Periódico Eletrônico 

Fórum Ambiental da Alta Paulista 
ISSN 1980-0827 – Volume 18, número 1, 2022 

 

38 

 

interferindo no equilíbrio dos ambientes aquáticos e possível impacto na saúde humana por 

meio do consumo de peixe e água contaminada com resíduos de agrotóxicos. 
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